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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. 
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É manifestamente intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 
219, caput, do Código de Processo Civil. No caso, a parte agravante não 
demonstrou a tempestividade do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para fins de demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato 
de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a 
regularização posterior.
4. Esta Corte, recentemente, no julgamento do EAREsp 1.927.268/RJ, firmou 
o entendimento no sentido de que é possível a consideração como documento 
idôneo, para a comprovação de feriados, a juntada de calendários retirados 
dos sítios eletrônicos dos Tribunais. No caso, a juntada de calendário de 
sítio eletrônico alheio ao da Corte de origem não constitui documento idôneo 
para comprovar a tempestividade recursal. 
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5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. 
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É manifestamente intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 
219, caput, do Código de Processo Civil. No caso, a parte agravante não 
demonstrou a tempestividade do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para fins de demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato 
de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a 
regularização posterior.
4. Esta Corte, recentemente, no julgamento do EAREsp 1.927.268/RJ, firmou 
o entendimento no sentido de que é possível a consideração como documento 
idôneo, para a comprovação de feriados, a juntada de calendários retirados 
dos sítios eletrônicos dos Tribunais. No caso, a juntada de calendário de 
sítio eletrônico alheio ao da Corte de origem não constitui documento idôneo 
para comprovar a tempestividade recursal. 
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

recurso especial em razão de sua intempestividade.

A parte agravante alega que devem ser considerados os feriados nacionais 

ocorridos durante o prazo recursal e que comprovou a ocorrência dos feriados locais na 

ocasião da interposição do recurso especial.

Sem impugnação (fl. 837).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, no caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

7/4/2022 (fl. 637), sendo o recurso especial somente interposto em 3/5/2022 (fl. 638). 

Assim, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 

15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 

caput, do Código de Processo Civil.

Como cediço, a jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de carnaval, 

quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 

Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
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demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente, 

por meio de documentação idônea, no ato de interposição do recurso perante a Corte de 

origem, sendo inviável a regularização posterior.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado local ou de 
suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio de documento hábil 
no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. Os dias 2 de novembro (Dia de Finados) e 15 de novembro (Proclamação da República) 
são feriados nacionais e dispensam a comprovação no momento da interposição do recurso. 
Precedentes.
3. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo 
com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.006/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ABERTURA 
DE PRAZO. DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado local ou de 
suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio de documento hábil 
no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo 
com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/15.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da semana santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. Não é cabível a intimação prevista no art. 932, parágrafo único, do CPC para oportunizar 
a comprovação da tempestividade do recurso após sua interposição, uma vez que se trata de 
vício insanável - art. 1.003, § 6º, c/c o art. 1.029, § 3º, do CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.190.764/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PÚBLICA ESTADUAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que acolheu impugnação que 
determinou retificação de cálculos, objetivando declarar nulidade da decisão atacada. No 
Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido.
II - Mediante análise do recurso de Gabriela Scapini, a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 12/2/2019, sendo o recurso especial interposto somente em 7/3/2019.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
IV - A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
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comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
V - Ademais, recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade de 
comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser 
aplicada no caso em que se trate do feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, 
que a parte comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira oportunidade, a 
ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento foi fixado no REsp 
1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo 
recurso, quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia ser estendida para 
outros feriados, que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se referem ao 
feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no sentido já 
indicado acima, de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição 
do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 2.122.512/SP, Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 5/10/2022.
VII - A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.057.713/RJ, 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/10/2022.
VIII - Ademais, A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de 
documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de origem), 
não sendo suficiente a juntada de notícia ou calendário extraídos do sítio eletrônico do 
Tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que com 
inclusão de print de tela. Precedente: Min.Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, DJe 31/8/2022.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.987.950/RS, relator Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões recursais, da 
ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do expediente 
forense deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, 
providência não atendida na hipótese. Precedentes.
1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, afetado pela Quarta 
Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. 
Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido 
diploma processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do 
expediente forense em decorrência de feriado local.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
2.1. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP é 
restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão somente para os casos anteriores à 
publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo 
para os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.857.694/RJ, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 18/4/2022.).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.639.906/ES, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
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Não se desconhece que esta Corte, recentemente, no julgamento do EAREsp 

1.927.268/RJ, firmou o entendimento no sentido de que é possível a consideração como 

documento idôneo, para a comprovação de feriados, a juntada de calendários retirados 

dos sítios eletrônicos dos Tribunais.

Eis a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. JUNTADA DE CALENDÁRIO 
JUDICIAL. DISPONIBILIZAÇÃO NO SITE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IDONEIDADE. CARÁTER OFICIAL. PRECEDENTE DO STF EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS 
PROVIDOS.
1. O eg. Supremo Tribunal Federal, reformando acórdão deste Tribunal Superior no 
julgamento do MS 23.896/AM, reconheceu a idoneidade do calendário judicial do Tribunal 
de origem, divulgado no site oficial na internet e juntado aos autos pela parte, como meio de 
comprovação da tempestividade recursal (RMS 36.114/AM, Primeira Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO; Julgamento: 22/10/2019; Publicação: 12/12/2019).
2. À luz da Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, as 
informações processuais disponibilizadas por meio da internet, na página eletrônica de 
Tribunal de Justiça ou de Tribunal Regional Federal, ostentam natureza oficial, gerando para 
as partes que as consultam a presunção de correção e confiabilidade.
Desse modo, uma vez lançada a informação, no calendário judicial, disponibilizado pelo site 
do Tribunal de origem, da existência de suspensão local de prazo, deve ser considerada 
idônea a juntada desse documento pela parte para fins de comprovação do feriado local.
3. Embargos de divergência providos, reconhecendo-se a tempestividade do recurso 
especial, com o consequente retorno dos autos à eg. Segunda Turma para apreciação do 
recurso como entender de direito.
(EAREsp n. 1.927.268/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 15/5/2023.)
 

No mesmo sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO PELA TERCEIRA EXECUTADA CONTRA DECISÃO QUE, EM SEDE 
DE EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PARA COBRANÇA DE CRÉDITO DE ICMS 
DOS ANOS DE 1990 E 1991, REJEITOU A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR INTEMPESTIVIDADE. 
.ERRO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
I - De fato, a parte recorrente, ora embargante, juntou aos autos (fls. 100-121) o calendário 
do Tribunal em que se verifica a decretação de feriado nos dias 14 e 15 de abril do ano de 
2022. Esta Corte, recentemente, firmou o entendimento no sentido de que é possível a 
consideração como documento idôneo, para a comprovação de feriados, a juntada de 
calendários retirados dos sítios eletrônicos dos Tribunais (EARESP1927268 / RJ, Acórdão 
pendente de publicação).
II - Assim, a publicação do acórdão objeto do recurso especial ocorreu em 25.3.2022, sexta-
feira, (fl. 65). A fluência do prazo iniciou-se em 28.3.2022 e findou-se em 19.4.2022, 
considerando-se a ocorrência do feriado da semana santa nos dias 14 e 15 de abril de 2022. 
Portanto, é tempestivo o recurso interposto em 19.4.2022.
III - Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a tempestividade do recurso e 
determinar o retorno dos autos ao gabinete para julgamento do recurso especial.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.028.428/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 

No entanto, o calendário juntado às fls. 664-665, na ocasião da interposição do 
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recurso especial, não é oriundo do sítio eletrônico do Tribunal de origem e, portanto, não 

constitui documento idôneo para comprovar a tempestividade recursal, nos termos da 

jurisprudência ora referenciada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAJATI
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO DA SILVA - SP298493
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PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO DA SILVA - SP298493

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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